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NOSSO COMPROMISSO É COM O POVO 
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
 
Pádua Ribeiro avalia funcionamento da CPI e comemora 
os resultados obtidos pelo STJ nos últimos dois anos 
Dois anos depois de assumir o cargo de presidente do Superior 
Tribunal de Justiça, o ministro Antônio de Pádua Ribeiro volta às 
atividades de julgador certo de ter contribuído para a modernização e 
aprimoramento do STJ. Muitas de suas idéias, como a sugestão de 
interligar os diversos bancos de dados de órgãos públicos aos sistemas do 
STJ e da Justiça Federal e modernizar a máquina administrativa do 
tribunal, vêm alcançando seus objetivos e ampliando a prestação de 
serviços. 
Nesta entrevista, concedida à Mérito, Pádua Ribeiro faz um 
balanço de sua gestão à frente do STJ e avalia alguns episódios que 
despontaram no cenário político nacional, como a CPI do Judiciário e as 
reformas constitucionais. A seguir, trechos da entrevista. 
Mérito - Desde sua posse, o senhor defende a harmonia 
entre os Poderes da República. Apesar de estar à frente do STJ em 
um momento em que a sociedade vislumbra uma crise do Poder, o 
que de certa forma agilizou os trabalhos para a reforma e, por 
outro lado, criou uma CPI, muitos projetos foram realizados em 
parceria do ST J com órgãos do Legislativo e Executivo. Qual sua 
avaliação desse período?  
Ministro Pádua Ribeiro - Deixei isso muito claro no meu 
discurso de posse. Externei minha convicção de que os homens públicos 
deveriam buscar a harmonia e o entendimento, com vistas aos interesses 
maiores da população. Propus o caminho do entendimento e da 
negociação, sempre sob a fiscalização atenta da sociedade, na tentativa 
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de encontrar alternativas que levem à solução das questões de grande 
interesse público. Toda a minha atuação foi assim. Prova maior disso foi a 
aprovação de diversas leis de iniciativa do STJ, de grande alcance público 
e institucional, o que, acredito, sem esse espírito de colaboração e 
entendimento, não teria sido alcançado.  Um exemplo disso é a super-
rede de dados de alta velocidade em que o STJ, o Conselho da Justiça 
Federal, os tribunais regionais federais, Caixa Econômica Federal, INSS, 
entre outros órgãos do Poder Executivo estão atuando em conjunto? - 
Esse projeto é de extrema importância. Essa rede vai permitir significativa 
redução no Custo Brasil, porque esses órgãos, que constituem, na 
verdade, a grande clientela da Justiça Federal, além da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, poderão obter todas as informações sobre os seus 
processos sem que seus procuradores se desloquem até os tribunais e 
varas federais. Na prática, significa uma grande economia de tempo e a 
possibilidade de, internamente, monitorarem aqueles processos mais 
relevantes. Na verdade, estamos abrindo caminho para a implantação, 
futuramente, do processo virtual. 
- O senhor também teve grande participação  na 
busca de uma solução para a questão salarial dos juizes? 
- Tenho defendido, desde muito antes de a questão ter 
alcança do essa repercussão na imprensa, praticamente desde que as 
sumi a Presidência do STJ, a necessidade de se encontrar uma solução 
para o problema dos baixos salários da magistratura. O achatamento 
salarial da categoria, maior na base, foi o que fomentou uma grande 
articulação política buscando reescalonar a diferença de vencimentos 
entre os diversos níveis do Judiciário. 
Por meio da negociação com a equipe econômica do governo e 
lideranças do Congresso, conseguimos aprovar a Lei 9.655, sancionada 




Nosso Compromisso é com o Povo 
 
traz em seu bojo uma grande vantagem: evitar a desestruturação da 
Justiça Federal. 
Tenho plena convicção de que se a lei tivesse sido aplicada a 
questão estaria solucionada e o Poder Judiciário e os magistrados não 
teriam sofrido esse desgaste. 
- O senhor se refere à greve e a essa discussão em 
torno do chamado auxílio-moradia? 
- Exato. Embora eu não tenha dúvida quanto à justeza da 
pretensão dos juizes, não creio que a greve seja o remédio. 
Sou decididamente contrário à paralisação de magistrados. Até 
porque entendo que, quem exerce um Poder, não pode nem deve dele 
exonerar-se, sob pena de deixar ao desamparo a própria sociedade que 
lhe conferiu esse Poder. 
- Qual seria a saída para a crise? 
- Com toda a certeza a aplicação da Lei 9.655. A sua não 
implantação é que agravou uma situação já aflitiva, culminando num 
quadro geral alarmante, comprometendo a credibilidade e o 
funcionamento do Judiciário. O tribunal fez aquilo que lhe cabia. A citada 
lei, de iniciativa do STJ, foi que iniciou o processo de extinção dos juizes 
classistas, que acabou se concretizando na emenda constitucional e, 
também, escalonou o percentual remuneratório entre as várias categorias 
de magistrados federais. 
- A seu ver, o auxílio-moradia seria uma das 
respostas à crise? 
- Votei favoravelmente à aplicação da Resolução 195/2000 
do Supremo, que criou o auxílio-moradia para os juizes federais. O STJ 
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deixei claro que a solução encontrada não apenas não resolve a difícil 
situação salarial dos juizes, como chega, em muitos casos, a ser 
prejudicial aos magistrados, pois não lhes contempla os benefícios já 
dados pela Lei 9.655, cujos efeitos foram suspensos pelo STF. 
Defendo a urgente fixação do teto salarial do funcionalismo. 
Penso que, fixado o valor máximo, a questão do escalonamento a ser 
aplicado à Justiça já é matéria definida pela lei, aliás ampla e previamente 
discutida, na ocasião, com a área econômica e com as principais 
lideranças do Legislativo. 
- Foi isso que o levou a abrir mão do benefício? 
- Não só eu, mas também os ministros Edson Vidigal, 
Peçanha Martins, Sálvio de Figueiredo Teixeira e Milton Luiz Pereira 
declinamos de receber o benefício, a exemplo dos dez ministros do 
Supremo que assim decidiram, inclusive o próprio ministro Jobim, que 
concedeu a liminar. 
- Outras medidas para melhorar a prestação da 
Justiça foram encaminhadas aos demais Poderes? 
- Além da rede de alta velocidade, da criação das cem 
varas federais e do abono salarial, há dois projetos de lei de iniciativa do 
STJ e do Conselho da Justiça Federal, visando ao aumento do número de 
juizes nos cinco tribunais regionais federais. Ambos se encontram no 
Senado já com pedido de urgência assinado pelos líderes de todos os 
partidos garantindo a  votação e posterior encaminhamento à' sanção 
presidencial. Agora no final demarco, obtive a promessa pessoal do 
presidente Fernando Henrique de sancioná-los sem vetos. 
-  Com o objetivo de alcançar o aperfeiçoamento da 
Justiça, o Congresso está discutindo a reforma do Judiciário. O 
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- Não há dúvidas de que a necessidade de mudanças no 
Judiciário existe. No entanto, não se pode esperar uma solução para a 
crise do Judiciário sem que seja resolvi da a crise do próprio Estado. A 
meu sentir, a questão da celeridade e da melhora dos serviços judiciários 
está muito adiante das soluções que estão sendo cogitadas pelo projeto 
de reforma do Judiciário. Dar maior eficiência e celeridade à Justiça deve 
estar inserido em um contexto maior. A reforma certamente trará 
respostas a alguns anseios da sociedade, mas para que seja 
completamente satisfatória necessita ser mais ampla. Creio, contudo, que 
para chegar a esse ponto a mudança deve ser feita paulatinamente, 
avaliando-se etapa a etapa, identificando os pontos de convergência e 
aprovando-os logo, deixando temas mais controvertidos para um estudo 
mais aprofundado. A criação dos juizados especiais federais, por exemplo, 
se estivesse inserida em um contexto maior, provavelmente ainda estaria 
paralisada. Torna-se imprescindível, para que a reforma seja eficaz, que 
sejam implantadas outras medidas, como a modernização dos tribunais, a 
reformulação da legislação infraconstitucional, dentre outras. 
- Qual a sua opinião sobre os resultados obtidos com 
a reforma? 
- Essa reforma tomou medidas que merecem elogios, 
inclusive com relação ao STJ, mediante duas providências de suma 
importância: a criação da Escola Nacional da Magistratura e o 
aprimoramento do Conselho da Justiça Federal. A escola vai permitir 
dotai" o país de juizes mais preparados para o exercício da função. A 
reestruturação do conselho permitirá planejar a administração dos vários 
setores da Justiça Federal. Acredito que, com a reforma, o conselho 
poderá exercer a sua missão de maneira mais eficaz. Todavia, apresenta 
uma grande falha: não trouxe, até agora, nenhuma solução para as 
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- Dentre as mudanças aprovadas não está a adoção 
da súmula vinculante. O senhor é a favor de sua adoção? 
- Com ressalvas. Esse é um remédio que deve ser 
ministrado com cautela. Sou totalmente favorável que seja utilizada nas 
causas que já possuem jurisprudência firmada, com decisões tomadas 
reiteradamente. Como as relativas à Previdência Social e a Direito 
Administrativo e Tributário, por exemplo. Mas considero-a inconcebível em 
matérias civis ou penais, que devem ser analisadas caso a caso. 
A sua criação é importante para tornar mais rápida a atuação 
da Justiça e tratar, igualitariamente, todos os cidadãos, dando-lhes mais 
segurança jurídica. A meu ver, a súmula não deve ficar restrita ao 
Supremo. Defendo sua adoção também pelo STJ, que é a última instância 
em matéria infraconstitucional. O mesmo digo em relação ao mecanismo 
da repercussão geral, que, se mantido, deveria ser estendido aos tribunais 
superiores no combate aos processos repetitivos. 
- Uma grave questão envolvendo o Judiciário foi a 
CPI instalada no Senado. Qual a sua avaliação desse episódio? 
- Nosso compromisso é com o povo brasileiro. Todos os 
órgãos públicos existem para servir ao povo, toda a sua atuação deve ter 
por objetivo precípuo esse: servir com eficiência o povo brasileiro. Isso 
temos feito. Veja que o STJ, hoje, é um tribunal modelar, é exemplo de 
uma justiça rápida e eficiente. Aquilo que todos pedem, reclamam, é 
praticado no STJ. Prova maior disso é que a duração média da tramitação 
de um processo no tribunal caiu de sete para menos de cinco meses. 
Enfrentamos uma CPI em que todas as vísceras do Poder 
foram expostas a público, e o STJ e a Justiça Federal passaram incólumes. 
Nada houve. Os que eram respeitados continuam respeitados da mesma 
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Ramez Tebet (PMDB-MS), presidente da CPI, e do relator, senador Paulo 
Souto (PFL-B A), que vieram manifestar o respeito que têm pelo STJ 
- Nesses dois anos em que esteve à frente do 
tribunal, foram registrados sucessivos recordes de processos 
julgados. A que o senhor atribui esse aumento da produtividade? 
- À Lei 9.756, de 1998, que desburocratizou o processo no 
âmbito dos tribunais; à informática, que nos permitiu realizar o programa 
que deu transparência à administração e também uma comunicação 
eficiente com os beneficiários de nossos serviços; ao trabalho dos 
ministros; à qualificação dos servidores. Tudo isso gerou o aprimoramento 
dos mecanismos de controle do fluxo dos procedimentos administrativos 
internos, um maior rigor no acompanhamento e na aplicação dos recursos 
públicos, até mesmo a melhora e a busca da eficiência dos instrumentos 
de comunicação com os segmentos da sociedade que utilizam os trabalhos 
do STJ. 
- Os esforços em aprimorar os serviços por 
intermédio da Internet alcançaram os objetivos? 
- Sem dúvida. Basta ver que a procura pelo site do STJ 
aumenta em progressão geométrica. Hoje estamos com mais de um 
milhão de consultas por semana - um número muito grande. E não se 
resumem ao Brasil; há inúmeros acessos feitos de outros países. 
- O senhor divulgou a imagem do STJ no exterior 
apresentando os trabalhos da Corte e recebendo várias visitas de 
representantes internacionais. Como foi essa experiência? 
- Tenho recebido visitas de delegações estrangeiras, de 
países europeus, latino americanos e dos Estados Unidos da América, e 
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Achamos ser importante também que o Judiciário participe 
desses acontecimentos internacionais, porque esse intercâmbio implica 
edição de tratados e até de legislação interna específica. O Brasil cada vez 
ocupa uma posição de maior relevo na ordem internacional. Essa 
integração tem-se mostrado de grande alcance e extrema significação. 
- O senhor acredita que o Judiciário que temos é o 
que realmente a sociedade brasileira necessita? 
- Evidentemente que estamos longe da perfeição. 
Excessos existem, erros são cometidos, mas o que não se pode permitir é 
que o Judiciário seja passado à opinião pública como o vilão da Pátria, 
responsável por todas as agruras que a nação atravessa neste instante, 
até como manobra diversionista para desviar os olhos do verdadeiro foco 
do incêndio. 
Tem sido dito que o Judiciário aumentou seus gastos, dobrou 
sua participação no orçamento, tem dado prejuízo à nação, coisas assim. 
Isso não é verdade. A Justiça da União consome pouco mais de 1 % das 
verbas orçamentárias. É bom que fique claro que os Poderes do Estado 
não são, nenhum deles, uma empresa, cuja função é dar lucro. Não se 
espera que o Legislativo dê lucro aos brasileiros com as leis que vota e 
edita, mas, sim, que dê sustentação e um mínimo de segurança jurídica 
aos cidadãos, garanta aos brasileiros direitos e dignidade. 
Estou convencido  de que o Judiciário é o pulmão da 
Democracia, é por onde o povo respira o oxigênio da  cidadania. A Justiça 
é o último refúgio do humilde contra a prepotência e os desmandos dos 
poderosos. 
Cabe-nos a tarefa grandiosa e inadiável da fazer do Judiciário 
brasileiro o grande guardião das liberdades públicas, com eficiência, 
segurança e presteza. 
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